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VUNESP - 2019 - Câmara de Serrana/SP - Analista 
Legislativo 
01. Nos termos da Lei de Improbidade Administrativa 
(Lei n° 8.429/1992), quando o ato de improbidade 
causar lesão ao patrimônio público ou ensejar 
enriquecimento ilícito, caberá à autoridade 
administrativa responsável pelo inquérito representar 
 
A) Ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos 
bens do indiciado. 
B) Ao juiz criminal responsável, para processar e julgar 
o acusado. 
C) Ao seu superior imediato, para aplicação das 
penalidades cabíveis. 
D) À Corregedoria competente do órgão público no qual 
ocorreu o ato improbo. 
E) À Procuradoria Geral competente, com a finalidade 
de bloquear os bens do infrator. 
 
VUNESP - 2019 - TJ/SP - Enfermeiro 
02. Constitui um ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública, 
dentre outros, 
 
A) Revelar fato ou circunstância de que tenha ciência 
em razão das atribuições e que deva permanecer em 
segredo. 
B) Praticar ato visando fim proibido em lei ou 
regulamento previsto na sua área de competência. 
C) Celebrar parcerias da administração pública com 
entidades privadas sem a observância das 
formalidades legais. 
D) Conceder benefício administrativo sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentos 
diversos. 
E) Perceber vantagem econômica para intermediar a 
liberação ou aplicação de verba pública para compras 
de materiais específicos da área de saúde. 
 
VUNESP - 2019 - TJ/SP - Contador 
03. O Senhor X, servidor público estadual, recusa-se a 
prestar a declaração de seus bens no prazo 
determinado, sob a alegação de que essa informação 
está acobertada pelo sigilo fiscal. Considerando-se as 
disposições da Lei n° 8.429/92, pode-se afirmar que, 
nesse caso, o Senhor X 
A) Não será punido, pois o sigilo fiscal é garantia 
constitucional. 
B) Será punido com a pena de demissão, a bem do 
serviço público, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 
C) Não pratica ato de improbidade, pois sua recusa não 
importa em enriquecimento ilícito ou dano ao erário, 
nem atenta contra os princípios da Administração 
Pública. 
D) Será punido com multa civil de até cem vezes o valor 
da remuneração por ele percebida. 
E) Será punido com suspensão dos direitos políticos de 
5 (cinco) a 8 (oito) anos. 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

NEAF Concursos – Av. São Luís, 86 - 2° andar - São Paulo - SP  

 Tel.  (11)  3129-4356  
 

AULÃO 22/08/2020 ALESSANDRO FERRAZ 

www.neafconcursos.com.br 

 
 

2 

 

2 

 

VUNESP - 2019 - TJ/SP - Administrador 
04. João é servidor público do Estado de São Paulo e agiu 
negligentemente na análise das prestações de contas de 
parcerias firmadas pela Administração Pública com 
entidades privadas. 
 
Considerando a situação hipotética apresentada, o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça e o disposto 
na Lei n° 8.429/1992, assinale a alternativa correta. 
A) João cometeu ato de improbidade administrativa que 
importa em enriquecimento ilícito e está sujeito à perda da 
função pública e suspensão dos direitos políticos de três a 
cinco anos. 
B) João não cometeu nenhum ato que esteja previsto na 
Lei de Improbidade Administrativa e eventual ação de 
improbidade administrativa proposta em face dele deverá 
ser liminarmente julgada improcedente. 
C) João cometeu ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da Administração Pública e 
está sujeito à perda da função pública e suspensão dos 
direitos políticos de oito a dez anos. 
D) João apenas terá cometido ato de improbidade 
administrativa que causa prejuízo ao erário se tiver atuado 
com dolo específico. 
E) Caso seja proposta ação de improbidade administrativa 
em face de João e esteja em devida forma, o juiz mandará 
autuá-la e ordenará a notificação dele, para oferecer 
manifestação por escrito, dentro do prazo de quinze dias. 
 
VUNESP - 2019 - Câmara de Serrana/SP - Analista 
Legislativo 
05. A atribuição para representar à autoridade 
administrativa competente para que seja instaurada 
investigação destinada a apurar a prática de ato de 
improbidade, é conferida, expressamente, pela Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), 
 
A) Privativamente ao Ministério Público. 
B) A qualquer pessoa. 
C) Exclusivamente ao corregedor do órgão público. 
D) Ao Delegado de Polícia quando houve indícios de 
crime. 
E) Ao servidor público, desde que autorizado pelo seu 
superior. 
 
 
VUNESP - 2020 - SEMAE - Engenheiro Civil 
06. No que concerne à apresentação da declaração de 
bens e valores que compõem o patrimônio privado do 
agente público, é correto afirmar que, nos termos da Lei 
Federal n° 8.429/92, a referida declaração 
 
A) não compreenderá os bens móveis até cinquenta mil 
reais. 
B) será, por meio de sistema informatizado, atualizada 
semestralmente. 
C) quando for o caso, abrangerá os bens e valores 
patrimoniais do cônjuge. 
D) compreenderá os imóveis, os móveis, o dinheiro, os 
títulos, excetuando as ações. 
E) não poderá condicionar a posse e o exercício do agente 
público. 
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VUNESP - 2015 - TJ/SP - Escrevente Técnico 
Judiciário 
07. Em apuração preliminar, verifica­-se que servidor 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
responsável por supervisionar as obras do Fórum 
da Comarca X, utilizou – em obra particular de 
construção de sua residência de veraneio – máquinas, 
equipamentos e materiais que se encontravam 
à disposição para a construção do Fórum. Nos termos 
da Lei Federal nº 8.429/92, o servidor praticou 
 
A) Ato de improbidade administrativa previsto 
expressamente na lei como ato que importa 
enriquecimento ilícito. 
B) Ato de improbidade administrativa previsto 
expressamente na lei como ato que atenta contra os 
princípios da Administração Pública. 
C) Ato ilegal, mas que não pode ser qualificado como 
ato de improbidade administrativa. 
D) Ato de improbidade administrativa previsto 
expressamente na lei como ato que causa prejuízo ao 
erário. 
E) Ato de improbidade administrativa que não se 
encontra previsto expressamente na lei. 
 
 
VUNESP - 2015 - TJ/SP - Escrevente Técnico 
Judiciário 
08. Com relação aos atos de improbidade previstos na 
Lei Federal nº 8.429/92, é correto afirmar que 
 
A) A conduta ímproba somente será considerada 
caracterizada se comprovados o enriquecimento ilícito 
do agente público, o dano ao erário e a prática de ato 
atentatório aos princípios da Administração Pública. 
B) A fim de que uma conduta seja considera ímproba, 
é necessário que seja praticada por agente público em 
sentido estrito, e que importe em violação a princípio da 
Administração Pública, dano ao erário e 
enriquecimento ilícito. 
C) A conduta de improbidade na espécie 
enriquecimento ilícito pressupõe a percepção da 
vantagem patrimonial ilícita obtida pelo exercício da 
função pública em geral, podendo haver ou não, 
concomitantemente, dano ao erário. 
D) O pressuposto exigível para os atos de improbidade 
por violação a princípios é a vulneração em si dos 
princípios administrativos, cumulada com o 
enriquecimento ilícito ou com o dano ao erário. 
E) Os atos de improbidade que causam dano ao erário 
são caracterizados pela ocorrência de dano ao 
patrimônio de pessoas como a União, Estados 
e Municípios, e, concomitantemente, enriquecimento 
ilícito de agente público, já que não há dano ao erário 
sem que alguém se locuplete indevidamente. 
 
 
 
 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

NEAF Concursos – Av. São Luís, 86 - 2° andar - São Paulo - SP  

 Tel.  (11)  3129-4356  
 

AULÃO 22/08/2020 ALESSANDRO FERRAZ 

www.neafconcursos.com.br 

 
 

4 

 

4 

 

VUNESP - 2019 - TJ/SP - Médico 
09. De acordo com o disposto na Lei n° 8.429/1992, 
constitui um ato de improbidade administrativa que 
causa prejuízo ao erário 
 
A) Receber vantagem econômica de qualquer 
natureza, diretamente, para omitir ato de ofício ou 
providência a que esteja obrigado.  
B) Exercer atividade de consultoria ou assessoramento 
para pessoa física ou jurídica que tenha interesse 
suscetível de ser atingido e amparado em razão da 
ação decorrente das atribuições do agente público. 
C) Usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou 
valores integrantes do acervo patrimonial de qualquer 
órgão da administração pública direta. 
D) Revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de 
terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de 
medida política ou econômica capaz de afetar o preço 
de bem ou serviço. 
E) Agir negligentemente na celebração, fiscalização e 
análise das prestações de contas de parcerias firmadas 
pela administração pública com entidades privadas. 
 
 
VUNESP - 2012 - DPE-MS - Defensor Público  
10. O art. 1.º da Lei n.º 8.429/92, conhecida como Lei de 
Improbidade Administrativa, prevê que são atos de 
improbidade aqueles praticados por qualquer agente 
público, servidor ou não, contra a administração direta, 
indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de 
Território, de empresa incorporada ao patrimônio público 
ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 
concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento 
do patrimônio ou da receita anual. Nos termos da referida 
lei, assinale a alternativa que descreve condutas que 
constituem ato de improbidade administrativa que importa 
em enriquecimento ilícito. 
 
A) Frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo 
indevidamente; ordenar ou permitir a realização de 
despesas não autorizadas em lei ou regulamento; liberar 
verba pública sem a estrita observância das normas 
pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua 
aplicação irregular. 
B) Utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, 
máquinas, equipamentos ou material de qualquer 
natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das 
entidades mencionadas no art. 1.º da Lei n.º 8.429/92, bem 
como o trabalho de servidores públicos, empregados ou 
terceiros contratados por essas entidades. 
C) Revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de 
terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de 
medida política ou econômica capaz de afetar o preço de 
mercadoria, bem ou serviço. 
D) Praticar ato visando ao fim proibido em lei ou 
regulamento ou diverso daquele previsto na regra de 

competência; retardar ou deixar de praticar, 
indevidamente, ato de ofício; deixar de prestar contas 
quando esteja obrigado a fazê-lo. 
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VUNESP - 2012 - TJ/SP - Escrevente 
11. A Lei n.º 8.429/92 estabelece as penas para quem 
comete atos de Improbidade Administrativa. Nesse 
sentido, considerando-se o disposto, expressamente, 
no referido diploma legal, assinale a alternativa correta. 
 
A) Quando o ato de improbidade ensejar 
enriquecimento ilícito, caberá à autoridade 
administrativa, responsável pelo inquérito, decretar a 
indisponibilidade dos bens do indiciado. 
B) Dependendo da gravidade do ato, as penas que 
podem ser impostas ao infrator são, entre outras, perda 
dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando 
houver, perda da função pública e cassação dos 
direitos políticos. 
C) As cominações previstas na Lei são 
personalíssimas, não podendo atingir os sucessores 
daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se 
enriquecer ilicitamente. 
D) As penas previstas na Lei de Improbidade não são 
aplicáveis a quem não é agente público, mesmo que 
tenha concorrido para a prática do ato de improbidade. 
E) O agente público que se recusar a prestar 
declaração de bens do seu patrimônio, dentro do prazo 
determinado, ou que a prestar falsa, será punido com a 
pena de demissão, a bem do serviço público, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis. 
 
 
VUNESP - 2012 - SPTrans/SP - Advogado Pleno - 
Administrativo 
12. “Os atos de improbidade praticados por qualquer 
agente público, servidor ou não, contra a administração 
direta, ________ ou fundacional de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios, de Território, de ________ incorporada 
ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação 
ou custeio o _________ haja concorrido ou concorra 
com mais de _______ por cento do patrimônio ou da 
receita anual, serão punidos na forma desta lei.” (Art. 
1.º da Lei n.º 8.429/92). 
 
Assinale a alternativa que contempla os vocábulos que 
preenchem, correta e respectivamente, as lacunas do 
referido dispositivo legal. 
 
A) autárquica, pessoa, Estado, sessenta 
B) indireta, pessoa, tesouro, cinquenta 
C) autárquica, empresa, erário, sessenta 
D) autárquica, empresa, tesouro, cinquenta 
E) indireta, empresa, erário, cinquenta 
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VUNESP - 2019 - UNIFAI - Encarregado do Setor de 
Licitação 
13. A Lei de Improbidade Administrativa (Lei no 
8.429/92) tem por objetivo disciplinar práticas 
consideradas ofensivas ao interesse público, contendo 
em seu teor normas dispondo sobre condutas 
consideradas ímprobas, as penas e o respectivo 
processo de aplicação. Com base no mencionado 
diploma legal, assinale a alternativa correta. 
 
A) As disposições da Lei não se aplicam aos 
particulares que não se enquadrem como agentes 
públicos, ainda que tenham concorrido para a prática 
de ato tipificado como improbidade administrativa. 
B) Somente os agentes que tenham ciência oficial do 
ato podem representar à autoridade administrativa 
competente, para que seja instaurada investigação 
destinada a apurar a prática de ato de improbidade. 
C) Constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração ordenar ou 
permitir a realização de despesas não autorizadas em 
lei ou regulamento 
D) O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio 
público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às 
cominações desta Lei até o limite do valor da herança. 
E) Todo agente público possui o dever de declarar à 
autoridade competente os bens e valores que possui 
em seu patrimônio privado, estando sujeito à pena de 
suspensão àquele que se recusar a prestar declaração 
dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a 
prestar falsa. 
 
 
VUNESP - 2018 - Prefeitura de Barretos/SP - 
Advogado 
14. Em ações de improbidade administrativa, o fato de 
um agente público ser ocupante de cargo público, 
emprego público ou, ainda, ser titular de mandato 
eletivo, 
 
A) é relevante para fins de definição de quais sanções 
serão cabíveis, pois a suspensão dos direitos políticos 
só é aplicada aos titulares de mandatos eletivos. 
B) é irrelevante para fins de afastamento cautelar das 
funções, pois admitida a ação de improbidade, 
obrigatoriamente devem ser afastados os réus, 
independentemente do vínculo que possuam com o 
Poder Público. 
C) é relevante para fins de aplicação das sanções 
cabíveis, pois para os ocupantes de cargos ou 
empregos públicos as sanções podem ser impostas 
pela própria Administração. 
D) é irrelevante para efeito de definição da 
competência, pois a ação deverá ser ajuizada sempre 
perante o Juízo de primeiro grau. 
E) é relevante para efeito de definição da competência, 
já que ocupantes de cargos e empregos públicos serão 
processados pela Justiça Estadual Comum e titulares 
de mandato eletivo responderão perante a Justiça 
Eleitoral.  
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VUNESP - 2019 - Prefeitura de Campinas/SP - 
Agente Administrativo 
15. Com relação à declaração de bens prevista na Lei 
n° 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), é 
correto afirmar que 
 
A) a declaração compreenderá apenas bens imóveis e 
móveis, localizados no território brasileiro, e, quando for 
o caso, abrangerá os bens e valores patrimoniais do 
cônjuge ou companheiro. 
B) o declarante deverá obrigatoriamente entregar cópia 
integral da declaração anual de Imposto de Renda 
apresentada à Delegacia da Receita Federal, além de 
mídia contendo fotografias atualizadas dos imóveis. 
C) a declaração de bens será semestralmente 
atualizada e na data em que o agente público deixar o 
exercício do mandato, cargo, emprego ou função. 
D) a posse e o exercício de agente público não ficam 
condicionados à apresentação de declaração dos bens 
e valores que compõem o seu patrimônio privado. 
E) será punido com a pena de demissão, a bem do 
serviço público, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, o agente público que se recusar a prestar 
declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou 
que a prestar falsa. 
 
 
VUNESP - 2018 - TJ/SP - Escrevente Técnico 
Judiciário - Interior 
16. Em consonância com a Lei de Improbidade, 
assinale a alternativa correta. 
 
A) O cidadão, no gozo de seus direitos políticos, tem 
exclusividade para representar à autoridade 
administrativa competente a fim de que seja instaurada 
investigação destinada a apurar a prática de ato de 
improbidade. 
B) Estando a petição inicial em devida forma, o juiz 
mandará autuá-la e ordenará a notificação do 
requerido, para oferecer manifestação por escrito, que 
poderá ser instruída com documentos e justificações, 
dentro do prazo de quinze dias. 
C) O Ministério Público ou qualquer cidadão no gozo de 
seus direitos políticos pode ingressar com ação de 
improbidade administrativa. 
D) Havendo fundados indícios de responsabilidade, a 
comissão processante poderá requerer em juízo a 
decretação do sequestro dos bens do agente ou 
terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou causado 
dano ao patrimônio público. 
E) A perda da função pública e a suspensão dos direitos 
políticos do condenado por ato de improbidade 
efetivam-se com a publicação da condenação por ato 
de improbidade em segunda instância. 
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VUNESP - 2019 - Prefeitura de Francisco Morato/SP 
- Auditor Fiscal 
17. A respeito da improbidade administrativa, assinale 
a alternativa correta. 
 
A) Caso a conduta de agente público se configure como 
ato de improbidade administrativa, a eventual aplicação 
de pena de demissão é reservada ao Poder Judiciário, 
não sendo possível a utilização do mesmo fato para a 
aplicação da pena de demissão no âmbito disciplinar. 
B) Como consequência do princípio da moralidade 
administrativa, em se enquadrando determinada 
conduta como ato de improbidade administrativa, é 
obrigatória a aplicação cumulativa de todas as penas 
previstas em lei. 
C) Para que uma conduta configure ato de improbidade 
administrativa que atente contra princípios da 
Administração Pública é necessária a presença do 
dolo, não se exigindo prova de prejuízo ao erário ou de 
enriquecimento ilícito do agente. 
D) A legitimidade para a propositura da ação de 
improbidade administrativa é reservada 
exclusivamente ao Ministério Público, por possuir esse 
órgão a função constitucional de defender a ordem 
jurídica. 
E) O prazo de prescrição para a propositura de ação de 
improbidade administrativa contra agente que possui 
mandato eletivo é de 05 (cinco) anos, contados a partir 
da prática da conduta considerada como improbidade 
administrativa. 
 
VUNESP - 2019 - Prefeitura de Arujá/SP -  
Encarregado de Cadastro Imobiliário 
18. Caso o servidor municipal altere intencionalmente o 
cadastro imobiliário municipal para reduzir o valor 
registrado da área construída, com a finalidade de 
conceder benefício fiscal sem a observância das 
formalidades legais e, assim, beneficiar terceiro, é 
correto afirmar, com base na Lei nº 8.429/1992, que 
 
A) se tratará de ato de improbidade administrativa que 
importa em enriquecimento ilícito, sem prejuízo das 
eventuais sanções de natureza criminal. 
B) a responsabilidade com base na mencionada lei não 
se estenderá ao terceiro beneficiado, por não se 
revestir este da condição de agente público, ainda que 
atue com dolo. 
C) o servidor público municipal poderá vir a responder 
administrativa e penalmente, sem, contudo, responder 
com base na lei de improbidade administrativa, por se 
aplicar esta apenas aos agentes detentores de cargo 
de natureza política. 
D) se tratará de ato de improbidade administrativa que 
causa dano ao erário, podendo a responsabilidade se 
estender ao terceiro beneficiado pela ação do servidor 
municipal. 
E) o servidor municipal estará sujeito à penalidade de 
ressarcimento integral do dano, se houver, perda da 
função pública e suspensão dos direitos políticos de 
três a cinco anos.  
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VUNESP - 2019 - Prefeitura de Campinas/SP - 
Auditor Fiscal Tributário Municipal - 
Conhecimentos Gerais e Específicos 
19. Valendo-se do cargo de auditor fiscal tributário, 
José concede benefício fiscal sem a observância das 
formalidades legais aplicáveis ao ISS. 
Independentemente das sanções penais, civis e 
administrativas previstas na legislação específica, está 
o responsável pelo ato de improbidade sujeito às 
seguintes cominações, que podem ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, de acordo com a 
gravidade do fato: 
 
A) ressarcimento integral do dano, se houver, perda da 
função pública, suspensão dos direitos políticos de três 
a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem 
vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três 
anos. 
B) perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando 
houver, perda da função pública, suspensão dos 
direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de 
multa civil de até três vezes o valor do acréscimo 
patrimonial e proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de dez anos. 
C) ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou 
valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se 
concorrer esta circunstância, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, 
pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do 
dano e proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo 
prazo de cinco anos. 
D) perda da função pública, suspensão dos direitos 
políticos de 5 (cinco) a 8 (oito) anos e multa civil de até 
3 (três) vezes o valor do benefício financeiro ou 
tributário concedido. 
E) perda da função pública, suspensão dos direitos 
políticos de 8 (oito) a 10 (dez) anos e multa civil de até 
5 (cinco) vezes o valor do benefício financeiro ou 
tributário concedido. 
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VUNESP - 2019 - Prefeitura de Arujá/SP -  
Encarregado de Cadastro Imobiliário 
20. A respeito dos atos de improbidade administrativa, 
é correto afirmar com base na Lei nº 8.429/1992, que 
 
A) estão sujeitos às penalidades desta lei quando 
praticados contra o patrimônio de entidade que receba 
subvenção de órgão público, limitando-se, nestes 
casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 
sobre a contribuição dos cofres públicos. 
B) se reputa agente público todo aquele que exerce por 
nomeação, designação, contratação, mandato, cargo, 
emprego ou função em instituição pública, desde que 
por vínculo permanente. 
C) os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia 
são obrigados a velar pela estrita observância dos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e 
confidencialidade no trato dos assuntos que lhe são 
afetos. 
D) o sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio 
público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às 
cominações desta lei independentemente do limite do 
valor da herança. 
E) no caso de lesão a princípio administrativo, perderá 
o agente público ou terceiro beneficiário os bens ou 
valores acrescidos ao seu patrimônio. 
 
 
 
VUNESP - 2019 - IPREMM/SP - Procurador Jurídico 
21. Considerando as sanções previstas na Lei n° 
8.429/1992, assinale a alternativa que contempla, 
dentre outras possíveis, aquelas que podem ser 
aplicadas em decorrência de atos de improbidade 
administrativa que atentam contra os Princípios da 
Administração Pública. 
 
A) Perda de bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio e ressarcimento integral do dano, quando 
houver. 
B) Ressarcimento integral do dano, quando houver, e 
pagamento de multa civil de até cinco vezes o valor da 
remuneração percebida pelo agente. 
C) Perda da função pública e suspensão dos direitos 
políticos de três a cinco anos. 
D) Perda da função pública e proibição de contratar 
com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos. 
E) Ressarcimento integral do dano, quando houver, e 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de oito 
anos. 
 
 
 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

NEAF Concursos – Av. São Luís, 86 - 2° andar - São Paulo - SP  

 Tel.  (11)  3129-4356  
 

AULÃO 22/08/2020 ALESSANDRO FERRAZ 

www.neafconcursos.com.br 

 
 

11 

 

11 

 

VUNESP - 2019 - TJ/SP - Contador  
22. Nos termos da Lei n° 10.261/68, constitui um dos 
deveres do funcionário, dentre vários outros, 
A) Residir no local onde exerce o cargo ou onde for 
autorizado. 
B) Abandonar o local de trabalho quando sofrer ofensas 
físicas ou morais. 
C) Participar de todas as reuniões convocadas pelo 
sindicato de classe. 
D) Omitir-se diante das irregularidades cometidas pelo 
seu chefe imediato. 
E) Retirar, ainda que com a anuência do seu superior 
imediato, qualquer objeto existente na repartição. 
 
VUNESP - 2019 - TJ/SP - Médico  
23. O funcionário é responsável por todos os prejuízos 
que, nessa qualidade, causar à Fazenda Estadual, por 
dolo ou culpa, devidamente apurados. Conforme 
disciplinado na Lei n° 10.261/68, caracteriza-se 
especialmente a responsabilidade quando o funcionário 
A) Valer-se de sua qualidade para desempenhar 
atividade estranha às suas funções para lograr 
qualquer proveito. 
B) Retirar, sem prévia permissão da autoridade 
competente, qualquer documento ou objeto existente 
na repartição. 
C) Fundar sindicatos de funcionários ou dele fazer 
parte. 
D) Cometer faltas, danos, avarias e quaisquer outros 
prejuízos que sofrerem os bens e os materiais sob a 
sua guarda, ou sujeitos a seu exame ou fiscalização. 
E) Incitar greves ou a elas aderir. 
 
 
VUNESP - 2019 - TJ/SP - Médico  
24. Mário, que ocupa há dez anos o cargo efetivo de 
Médico Judiciário no Tribunal de Justiça de São Paulo, 
vem demonstrando ineficiência no serviço, não 
cumprindo devidamente as sua obrigações. Nesse 
caso, e conforme dispõe a Lei n° 10.261/68, após as 
devidas apurações pela autoridade competente, ele 
poderá sofrer a seguinte penalidade: 
A) Demissão, quando verificada a impossibilidade de 
sua readaptação. 
B) Demissão a bem do serviço público. 
C) Suspensão por até 120 (cento e vinte) dias. 
D) Repreensão verbal. 
E) Multa de até 2/3 (dois terços) dos seus vencimentos. 
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VUNESP - 2019 - TJ/SP - Enfermeiro  
25. Conforme disciplinado na Lei nº 10.261/68, assinale 
a alternativa correta. 
A) É vedado a qualquer pessoa reclamar sobre erro, 
omissão ou conduta incompatível no serviço público. 
B) A Administração poderá recusar-se a protocolar, 
encaminhar ou apreciar a petição quando julgá-la ilegal. 
C) Ao servidor público é assegurado o direito de pedir 
reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, e 
recorrer de decisões, no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias improrrogáveis. 
D) É assegurado a qualquer pessoa física ou jurídica, 
independentemente de pagamento, o direito de petição 
contra ilegalidade ou abuso de poder e para defesa de 
direitos. 
E) É assegurado à pessoa jurídica interessada para 
defesa de seus direitos, após o pagamento das devidas 
taxas, o direito de petição contra ilegalidade ou abuso 
de poder. 
VUNESP - 2019 - MPE/SP - Auxiliar de Promotoria I 
- Administrativo  
26. Sobre a responsabilidade administrativa do 
funcionário público estadual, prevista na Lei n° 
10.261/1968, assinale a alternativa correta. 
 
A) A responsabilidade administrativa exime o 
funcionário da responsabilidade civil ou criminal que no 
caso couber. 
B) A responsabilidade administrativa é vinculada à 
responsabilidade civil e à criminal. 
C) O servidor absolvido pela Justiça será reintegrado 
ao serviço público, no cargo que ocupava, mas com 
vencimentos reduzidos. 
D) Não será responsabilizado o funcionário que, fora 
dos casos expressamente previstos nas leis, 
regulamentos ou regimentos, cometer a pessoas 
estranhas às repartições o desempenho de encargos 
que lhe competirem ou aos seus subordinados. 
E) O processo administrativo só poderá ser sobrestado 
para aguardar decisão judicial por despacho motivado 
da autoridade competente para aplicar a pena. 
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VUNESP - 2019 - MPE/SP - Auxiliar de Promotoria I 
- Administrativo  
27. Assinale a alternativa correta sobre a 
responsabilidade do funcionário público estadual, 
conforme previsto na Lei n° 10.261/1968. 
 
A) Caracteriza-se especialmente a responsabilidade do 
funcionário pelas faltas, danos, avarias e quaisquer 
outros prejuízos que sofrerem os bens e os materiais 
da repartição, ainda que não estejam sob sua guarda 
nem sujeitos à sua fiscalização. 
B) A pena de repreensão e a de suspensão, no caso de 
reincidência, devem ser aplicadas nas hipóteses em 
que houve má-fé em erro de cálculo ou redução contra 
a Fazenda Estadual. 
C) O funcionário que adquirir materiais em desacordo 
com disposições legais e regulamentares, será 
responsabilizado pelo respectivo custo, não sendo 
possível, porém, se proceder a desconto no seu 
vencimento ou remuneração. 
D) O funcionário é responsável por todos os prejuízos 
que, nessa qualidade, causar à Fazenda Estadual, por 
dolo ou culpa, devidamente apurados, dentre os quais 
está a sonegação de valores e objetos confiados à sua 
guarda ou responsabilidade. 
E) Nos casos de indenização à Fazenda Estadual, o 
funcionário será obrigado a repor a importância do 
prejuízo causado em virtude de omissão em efetuar 
recolhimento ou entrada nos prazos legais, podendo 
fazê-lo de forma parcelada. 
 
 
VUNESP - 2017 - TJ/SP - Psicólogo Judiciário  
28. Em relação aos deveres, proibições e 
responsabilidades do servidor público, é correto afirmar 
que 
A) é seu dever guardar sigilo sobre assuntos da repartição, 
o que o impede de representar aos superiores sobre as 
irregularidades de que tiver conhecimento no exercício de 
suas funções. 
B) ele é proibido de participar da gerência ou 
administração de empresas bancárias ou industriais, ou de 
sociedades comerciais, que mantenham relações 
comerciais ou administrativas com o Governo do Estado. 
C) em caso de desfalque aos cofres públicos, o servidor 
poderá repor a importância do prejuízo causado em 
parcelas que não excedam à 10ª (décima) parte do 
vencimento ou remuneração. 
D) para ser responsabilizado administrativamente, o 
servidor deverá ser condenado criminalmente, por decisão 
transitada em julgado. 
E) ele pode exercer emprego ou função em empresas, 
estabelecimentos ou instituições que tenham relações 
com o Governo, em matéria que se relacione com a 
finalidade da repartição ou serviço em que esteja lotado, 
desde que fora do horário de trabalho. 
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VUNESP - 2019 - MPE/SP - Auxiliar de Promotoria I - 
Administrativo  
29. Nos termos da Lei Estadual n° 10.261/1968, ao 
funcionário público estadual é permitido: 
A) constituir-se procurador de partes ou servir de 
intermediário perante repartição pública quando se tratar 
de interesse de cônjuge ou parente até segundo grau. 
B) entreter-se, durante as horas de trabalho, em palestras, 
leituras ou outras atividades estranhas ao serviço. 
C) retirar qualquer documento ou objeto existente na 
repartição, sem prévia permissão da autoridade 
competente. 
D) promover manifestações de apreço ou desapreço 
dentro da repartição, ou tornar-se solidário com elas. 
E) exercer comércio entre os companheiros de serviço, ou 
ainda promover ou subscrever listas de doações dentro da 
repartição. 
 
VUNESP - 2012 - TJ/SP - Escrevente  
30. Nos termos do que dispõe a Lei n.º 10.261/68, ao 
funcionário público é proibido 
A) Constituir-se procurador de partes perante qualquer 
repartição pública, exceto quando se tratar de interesse de 
cônjuge ou parente até segundo grau. 
B) Referir-se de forma depreciativa, em informações, 
pareceres, despachos ou pela imprensa, a respeito das 
autoridades constituídas. 
C) Ter outro trabalho remunerado, na iniciativa privada, 
fora do horário do serviço público. 
D) Participar dos quadros sociais de qualquer tipo de 
sociedade comercial. 
E) Retirar, mesmo que autorizado pela autoridade 
competente, qualquer documento ou objeto existente na 

repartição. 
 
VUNESP - 2012 - TJ/SP - Escrevente  
31. Prometeu Costa, funcionário público de uma 
Secretaria Estadual, foi punido pelo Secretário de Estado, 
no competente processo administrativo, com a pena de 
demissão a bem do serviço público por ineficiência do 
serviço. 
Considerando-se o disposto na Lei n.º 10.261/68, é correto 
afirmar, com relação a Prometeu, que 
 
A) A punição foi aplicada pela autoridade competente 
nesse caso, mas a pena imposta não corresponde àquela 
prevista na Lei para a conduta praticada por Prometeu. 
B) A pena imposta foi correta em razão da situação, mas 
a autoridade competente para aplicá-la não era o 
Secretário Estadual, mas sim o Governador do Estado. 
C) Ele não poderia ser punido diretamente pelo Secretário 
do Estado em processo administrativo, sendo necessário 
processo judicial para aplicar a pena de demissão a bem 
do serviço público. 
D) A pena aplicada a ele não é aquela prevista para o caso 
de ineficiência do serviço, e a autoridade competente para 
impor a pena de demissão a bem do serviço público não é 
o Secretário. 
E) Sua demissão a bem do serviço público foi 
corretamente aplicada em decorrência da sua conduta, e 
a autoridade competente para impô-la é o Secretário 
Estadual; autoridade máxima do órgão em que Prometeu 
exercia suas funções.  
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VUNESP - 2012 - TJ/SP - Escrevente - adaptada 
32. Segundo o que dispõe o Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado de São Paulo, a respeito da 
revisão dos processos administrativos, é correto afirmar 
que 
A) A revisão será processada pelo Secretário de 
Estado, ou a juízo do Governador, por comissão 
composta de 3 (três) funcionários de condição 
hierárquica nunca inferior à do punido, cabendo a 
presidência a bacharel em direito. 
B) A decisão que julgar procedente a revisão poderá 
alterar a classificação da infração,absolver o punido, 
modificar a pena ou anular o processo,restabelecendo 
os direitos atingidos pela decisão reformada. 
C) Não constitui fundamento para revisão a alegação 
de que a decisão foi contrária a texto expresso de lei. 
D) A revisão pode ocorrer mediante recurso do punido 
quando, após a decisão, descobrirem-se novas provas 
da sua inocência. 
E) A revisão, que deverá ser interposta no prazo de 30 
dias após o julgamento de todos os recursos cabíveis, 
não autoriza a agravação da pena. 
 
VUNESP - 2016 - MP/SP - Oficial de Promotoria  
33. O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado 
de São Paulo prevê, entre outras, como penas 
disciplinares: 
A) Readmissão e transferência. 
B) Reversão ao serviço ativo e transferência. 
C) Multa e reversão ao serviço ativo. 
D) Repreensão e multa. 
E) Reintegração e demissão. 
 
VUNESP - 2014 - TJ/SP - Escrevente  
34. Conforme o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Estado de São Paulo (Lei nº 10.261/68), será aplicada 
a pena de demissão a bem do serviço público ao 
funcionário que: 
A) Cometer falta grave. 
B) Praticou, na inatividade, a usura em qualquer de suas 
formas. 
C) Deixar de comparecer ao serviço por mais de vinte dias 
consecutivos. 
D) Praticar, em serviço, ofensas físicas contra funcionários 
ou particulares, salvo se em legítima defesa. 
E) Faltar com o cumprimento dos seus deveres. 
 
VUNESP - 2011 - TJ/SP - Escrevente  
35. No tocante à extinção da punibilidade pela prescrição 
e conforme o disposto na Lei nº 10.261/68, pode-se 
afirmar que 
A) A prescrição começa a correr após dois dias corridos 
ao dia em que a falta foi cometida. 
B) Se interrompe a prescrição com a citação do acusado 
no processo administrativo. 
C) O lapso prescricional não corresponde, na hipótese de 
atenuação ou mitigação, ao da pena em tese cabível. 
D) A prescrição corre enquanto insubsistente o vínculo 
funcional que venha a ser restabelecido. 
E) Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade 
julgadora determinará o registro do fato nos 
assentamentos individuais do servidor.  
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VUNESP - 2011 - TJ/SP - Escrevente  
36.A respeito do processo administrativo, consoante o 
disposto na Lei Estadual nº 10.261/68, é correto afirmar 
que 
A) Não sendo encontrado para receber a citação, o 
processo será suspenso até que o acusado venha a ser 
encontrado para ser citado pessoalmente, não 
correndo a prescrição nesse caso. 
B) É obrigação do acusado tomar ciência e assistir aos 
atos e termos do processo, devendo ser notificado de 
tais atos processuais. 
C) Mesmo que o acusado não compareça ao 
interrogatório, inicia-se o prazo de 3 (três) dias para 
requerer a produção de provas, ou apresentá-las. 
D) As testemunhas arroladas pelo acusado serão 
obrigatoriamente intimadas a comparecer à audiência 
designada. 
E) A demissão do funcionário a bem do serviço público 
acarreta a incompatibilidade para nova investidura em 
cargo público, pelo prazo de 8 (oito) anos. 
 
VUNESP - 2013 - SEFAZ/SP - Analista em 
Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas  
37. Durante a instrução de processo administrativo 
disciplinar, regido pela Lei nº 10.261/68, constatou-se a 
existência de uma nulidade processual. No entanto, 
esse processo já conta com a respectiva decisão de 
mérito. Considerando esses fatos, bem como o que 
dispõe a referida lei, pode-se afirmar que 
 
A) A nulidade não poderá ser declarada, tendo em vista 
que o processo já conta com decisão proferida, 
restando superada a questão de eventuais nulidades 
processuais.  
B) Não será declarada a nulidade do ato processual se 
esse não houver influído na apuração da verdade 
substancial ou diretamente na decisão. 
C) A declaração de nulidade deve, obrigatoriamente, 
ser efetivada de ofício pela autoridade competente. 
D) A nulidade será declarada, independentemente dos 
efeitos produzidos, apenas se houver requerimento de 
uma das partes. 
E) Será obrigatória, em qualquer caso, a declaração de 
nulidade do ato processual, independentemente dos 
seus efeitos. 
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VUNESP - 2018 - TJ/SP - Escrevente (Interior) 
38. Nos termos da Lei n° 10.261/1968, quanto ao 
procedimento disciplinar, assinale a alternativa correta. 
 
A) Se a testemunha não for localizada, a defesa poderá 
substituí-la, se quiser, levando, na mesma data 
designada para a audiência, outra testemunha, 
independentemente de notificação. 
B) A demissão a bem do serviço público acarreta a 
incompatibilidade permanente para nova investidura 
em cargo, função ou emprego público.  
C) No processo administrativo, se houver denunciante, 
este deverá prestar declarações depois do 
interrogatório do acusado, devendo ser notificado para 
tal fim. 
D) A prova de antecedentes do acusado pode ser feita 
por todos os meios de prova em direito admitidos, tais 
como documentos, testemunhas, perícias etc. 
E) Será instaurada sindicância quando a falta 
disciplinar, por sua natureza, possa determinar as 
penas de demissão ou disponibilidade. 
 
VUNESP - 2011 - TJ/SP - Escrevente  
39.Na hipótese de ocorrência de uma infração que não 
estiver suficientemente caracterizada ou definida a 
autoria, a Lei n° 10.261/68 estabelece que a autoridade 
competente 
 
A) Deve instaurar a sindicância administrativa. 
B) Não poderá tomar qualquer providência. 
C) Realizará apuração preliminar, de natureza 
simplesmente investigativa. 
D) Deve instaurar de imediato o competente processo 
administrativo. 
E) Deverá representar ao Ministério Público para 
abertura de processo judicial investigativo. 
 
VUNESP - 2018 - TJ/SP - Escrevente (Interior) 
40. De acordo com a Lei n° 10.261/1968, no que 
concerne aos recursos no processo administrativo, é 
correta a seguinte afirmação: 
 
A) Não cabe pedido de reconsideração de decisão 
tomada pelo Governador do Estado em única instância. 
B) O recurso será apresentado ao superior hierárquico 
da autoridade que aplicou a pena, que, em 15 (quinze) 
dias, de forma motivada, deve manter a decisão ou 
reformá-la. 
C) Os recursos não têm efeito suspensivo; e os que 
forem providos darão lugar às retificações necessárias, 
retroagindo seus efeitos à data do ato punitivo. 
D) O prazo para recorrer é de 15 (quinze) dias, 
contados da publicação da decisão impugnada no 
Diário Oficial do Estado ou da intimação do procurador 
do servidor, se for o caso. 
E) O recurso não poderá ser apreciado pela autoridade 
competente se incorretamente denominado ou 
endereçado. 
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Aulões do NEAF 
https://bit.ly/2xgJx58 

 
 

Cadastre-se na Lista de Transmissão do  
NEAF no WhatsApp 
http://bit.ly/2S1NzpO 

 
 

Telegram  
http://bit.ly/TelegramNEAF 

 
 

Conheça nossos Cursos TCM SP 2020 
http://bit.ly/2Tfp0pW 

 
 

Cursos para Escrevente TJSP e MPSP 2020/2021:  
https://bit.ly/3fDqJNI 

 
 

Link do TJSP 2020 
https://bit.ly/3dyBqBq 

 
 

INSS 
http://bit.ly/2uVGnyX 

 
 

Polícia Civil 
http://bit.ly/2thUX6 

 
 

Cursos para Escrevente TJSP 

http://bit.ly/2JVGdQ9 
 
 

Dúvidas, sugestões ou para mais informações 
contato@neafconcursos.com.br 
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